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Para compreender melhor a compreensão e interpretação 
de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: COMPREENSÃO 
GLOBAL; PONTO DE VISTA DO AUTOR; IDEIAS CENTRAIS 
DESENVOLVIDAS EM CADA PARÁGRAFO; INFERÊNCIAS

LÍNGUA PORTUGUESA
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“Passivo” (Contabilidade): representa as obrigações fi-
nanceiras da empresa, diferentemente do uso comum 
da palavra.
“Recesso forense” (Direito): período em que os prazos 
processuais estão suspensos.
“Anamnese” (Medicina):entrevista feita com o paciente 
para levantamento de seu histórico clínico.

Esses jargões têm uso restrito ao contexto profissional, são 
mais estáveis e fazem parte da linguagem técnica ou científica 
da área.

 ▸ Variações históricas (diacrônicas)
Estão relacionadas ao desenvolvimento da história. 

Determinadas expressões deixaram de existir, enquanto outras 
surgiram e se transformam com o passar dos anos.

Ex.:
Vocabulário: A palavra defluxo foi substituída, com o 
tempo, por resfriado; o uso da mesóclise era muito co-
mum no século XIX, tornou-se raro atualmente.
Grafia: as reformas ortográficas são bastante regula-
res, em 1911, uma das mudanças mais significativas foi 
a substituição do ph por f (pharmácia – farmácia). Em 
2009, o trema foi abolido em palavras como bilíngüe, 
que passou a ser escrita bilingue.

Já no que se refere às diferenças regionais, temos as varia-
ções geográficas (diatópicas)

 ▸ Variações geográficas (diatópicas)
Essa variante está relacionada à região em que é gerada, as-

sim como ocorre o português brasileiro e os usos que se fazem 
da língua portuguesa na Angola e em Portugal, denominadas 
regionalismo. No contexto nacional, especialmente no Brasil, as 
variações léxicas, de fonemas são abundantes. No interior de um 
estado elas também são recorrentes.

Ex.:
Abóbora, jerimum e moranga são variações regionais 
para o mesmo fruto.
Mandioca também pode ser chamada de macaxeira ou 
aipim, conforme a região.

Tais variações, conhecidas como regionalismos, são abun-
dantes no Brasil, não apenas entre regiões diferentes, mas 
também entre cidades e até mesmo bairros de um mesmo 
estado.

 ▸ Variações situacionais (diafásicas)
Por fim, também chamadas de variações estilísticas, refe-

rem-se à adequação da linguagem ao contexto da comunicação. 
Envolvem a escolha entre registros formais ou informais, depen-
dendo do ambiente, do interlocutor e do objetivo comunicativo.

 ▸ Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa 

por diversas mudanças ao longo do tempo, como o contexto, a 
época, a região, a cultura, as necessidades e as vivências do gru-
po e de cada indivíduo nele inserido.

Essas mudanças na língua recebem o nome de variações ou 
variantes linguísticas. Elas consistem nas diversas formas de ex-
pressão de um idioma de um país, tendo em vista que a língua 
padrão de uma nação não é homogênea.

A construção do enunciado, a seleção das palavras e até 
mesmo a tonalidade da fala, entre outras características, são es-
tudados na análise de uma variação linguística.

Dessa forma, confira a seguir as diferentes variações linguís-
ticas existentes: 

 ▸ Variações sociais (diastráticas)
São diferenças no uso da língua relacionadas à posição so-

cial, faixa etária, nível de escolaridade, profissão, grupo cultural 
etc. Podem ser classificadas em dois grandes grupos. Por um 
lado, os jargões sociais ou culturais. Por outro lado, os jargões 
profissionais.

Jargões sociais ou culturais
São expressões, palavras ou gírias usadas por grupos sociais 

ou culturais, etários ou de convivência que compartilham práti-
cas sociais, costumes ou identidades específicas.

 ▪ Quem usa: jovens, praticantes de esportes, grupos 
culturais (como capoeiristas, skatistas, gamers, etc.), comu-
nidades online, etc.
 ▪ Finalidade: identidade de grupo, informalidade, 

pertencimento.
Ex.:
“Dar a caneta” (futebol): driblar o adversário passando 
a bola entre suas pernas.
“Dropou” (gamer): deixar ou abandonar algo, geral-
mente em contexto de jogos.
“Mandou bem”: elogio informal, bastante usado entre 
jovens

Esses jargões têm caráter informal, são muitas vezes passa-
geiros e refletem a cultura do grupo em que circulam.

 ▸ Jargões profissionais
São termos técnicos usados por profissionais de áreas es-

pecíficas, com significados próprios dentro daquele campo de 
atuação.

 ▪ Quem usa: médicos, advogados, engenheiros, contadores, 
professores, etc.
 ▪ Finalidade: precisão técnica, comunicação especializada 

dentro da profissão.
Ex.:

COMUNICAÇÃO, LINGUAGEM E VARIAÇÕES LINGUÍSTI-
CAS
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 ▪ Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do di-
videndo pelo módulo do divisor.

Atenção:
 ▪ 1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é asso-

ciativa e não tem a propriedade da existência do elemento 
neutro.
 ▪ 2) Não existe divisão por zero.
 ▪ 3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por 
zero é igual a zero.
Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-

portante a REGRA DE SINAIS:
 ▪ Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo;
 ▪ Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
1. (PREF. DE NITERÓI) 
Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única 

pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui uma 
espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura 
de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.

Resposta: D

Comparações
As comparações envolvem avaliar dois ou mais itens para de-

terminar suas semelhanças, diferenças ou relações baseadas em 
critérios específicos. 

Em matemática, isso pode significar comparar números, 
formas, detalhes ou outras medidas. As comparações ajudam a 
identificar padrões, fazer inferências e tomar decisões informa-
das com base em dados.

COMPARAÇÕES, ARREDONDAMENTOS, APROXIMAÇÕES E 
ESTIMATIVAS

Operações

 ▪ Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros posi-
tivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a 
ideia de perder. 

 ▪ Atenção: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.
 ▪ Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 

quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e 
queremos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; 
temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a 
uma delas para atingir a outra. A subtração é a operação in-
versa da adição. O sinal sempre será do maior número.
 ▪ Atenção: todos os parênteses, colchetes, chaves, números, 

..., entre outros, precedidos de sinal negativo, têm o seu si-
nal invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
1. (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) 
Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 

do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utiliza-
dos em atividades educativas, bem como da preservação predial, 
realizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “ati-
tudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. 
Solicitou-se que cada um classificasse suas atitudes como posi-
tiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva 
e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classificou como 
positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos 
atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

 ▪ Multiplicação: é uma adição de números/fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode 
ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal 
entre as letras.

AS QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

RACIOCÍNIO LÓGICO

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-curitiba-pr-fiscal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-154ST-26-CURITIBA-FISCAL


AMOSTRA

Arredondamentos e estimativas
O arredondamento é uma técnica usada para simplificar números, tornando-os mais simples de trabalhar ou comunicar, sem 

necessitar de uma precisão absoluta. Isso é feito ajustando um número para o dígito mais próximo em uma posição específica. 
Por exemplo, arredondar 3,14159 para a segunda casa decimal resulta em 3,14. O arredondamento é essencial em situações 

onde detalhes excessivos podem complicar análises ou comunicações, como em finanças ou quando lidamos com grandes volumes 
de dados.

Alguns pontos importantes:
 ▪  O arredondamento de um número real consiste na eliminação de casas decimais consideradas menos importantes;
 ▪  Este processo é indicado pelo símbolo ≈, indicando que o número original é aproximadamente igual ao seu arredondado. Por 

exemplo, 8,71 ≈ 8,7;
 ▪  Para arredondar um número, é necessário observar o dígito imediatamente após a última casa decimal que se deseja manter;
 ▪  Se este dígito for menor que 5, o último dígito considerado permanece inalterado;
 ▪  Se o dígito for maior que 5, adicione-se uma unidade ao último dígito considerado;
 ▪  Se o dígito for exatamente 5, deve-se analisar os dígitos seguintes;
 ▪  Caso 5 seja o último dígito, ou somente haja zeros após ele, o último dígito deve ser mantido para par e incrementado para 

ímpar; e
 ▪  Se existirem dígitos diferentes de zero após o 5, incremente uma unidade ao último dígito de interesse.

Estimativas são cálculos ou julgamentos feitos antecipadamente, baseados em dados limitados ou incompletos, e são usados 
para obter uma ideia geral em vez de resultados precisos. 

Eles são amplamente utilizados em planejamento, previsão e quando se trabalha sob condições de incerteza. 
Por exemplo, estimar o custo de um projeto antes de detalhar todos os elementos envolvidos ou calcular a população futura de 

uma cidade com base nas tendências atuais.
Quando lidamos com números extremamente grandes ou com números decimais que possuem muitos dígitos após a vírgula, há 

um risco significativo de erros nos cálculos. Uma solução prática para minimizar esses erros é o uso do arredondamento para simpli-
ficar os números. 

Abaixo, você pode ver como isso pode ser aplicado em duas situações distintas:
1º) Arredondamento de Números Inteiros
Para números com muitos dígitos, o arredondamento pode ser uma ferramenta útil para facilitar o manejo e os cálculos. Isso 

envolve a classificação do número em ordens e classes para uma compreensão mais clara de sua magnitude:

Classe dos Milhões Classe dos Milhares Classe das Unidades

Centenas 
de Milhão

Dezenas 
de Milhão

Unidades 
de Milhão

Centenas 
de Milhar

Dezenas 
de Milhar

Unidades 
de Milhar

Centenas Dezenas Unidades

Cada coluna no sistema numérico representa uma ordem diferente. A primeira ordem é a das unidades, seguida pelas dezenas 
na segunda ordem, centenas na terceira, milhares na quarta, e assim sucessivamente.

Por exemplo, se a área de um país é de aproximadamente 4.532.789 milhas quadradas e precisamos realizar um cálculo usando 
esse número, podemos aproximar esse valor para facilitar os cálculos. Se arredondarmos para a unidade de milhar mais próxima, 
eliminamos os números à direita das unidades de milhar, resultando em 4.533.000. 

Se arredondarmos para a dezena de milhar mais próxima, substituímos os números à direita das dezenas de milhar por zero, 
obtendo 4.530.000. Esse método permite várias aproximações. Vale notar que esse tipo de arredondamento oferece apenas uma 
estimativa, não um resultado exato, e que a precisão diminui com arredondamentos sucessivos.

2º) Arredondamento de Números Racionais (Decimais)
Trabalhar com números decimais que têm muitas casas pode complicar os cálculos. Inicialmente, decidimos com quantas casas 

queremos trabalhar. 
Em seguida, verificamos o primeiro dígito após a última casa decimal que desejamos manter. Se esse dígito for 5, 6, 7, 8 ou 9, 

incrementamos em uma unidade o último dígito que queremos manter. Se for menor que 5, o número permanece inalterado. Por 
exemplo, ao arredondar números para apenas duas casas decimais:

1,5687 → 1,57
24,9876 → 24,99
159,369871289 → 159,37
75,36012 → 75,36
123,05325 → 123,05
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A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los e apresentar 
resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não está presente apenas em computadores pessoais, mas também 
em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, veículos, indústrias e 
diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. A informação surge quando esses dados são organizados, processados e 
analisados dentro de um contexto. Por exemplo, uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema calcula médias, gera 
relatórios e indica o desempenho dos alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração entre hardware e software. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, aos componentes que podem ser tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software corresponde à 
parte lógica, formada por programas, sistemas, aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visto fisicamente Existe como instruções, códigos e 
programas

Função Executar operações físicas e permitir 
interação

Controlar, organizar e orientar o hardware

Exemplos Monitor, teclado, mouse, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, editor de 
texto, antivírus e aplicativos

Problemas comuns Quebra, superaquecimento, mau contato 
ou desgaste

Travamentos, vírus, incompatibilidade ou 
erro de atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 

funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento do 
computador depende da ação conjunta entre componentes materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, placas, cabos, conectores, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, 
que corresponde aos programas e instruções, o hardware representa a parte material do sistema, ou seja, aquilo que possui 
existência física e pode ser instalado, removido, substituído ou reparado.

O hardware é responsável por executar fisicamente as operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre um programa, 
digita um texto, move o mouse ou imprime um documento, diversos componentes físicos trabalham em conjunto para transformar 
comandos em resultados visíveis.

CONCEITOS DE INFORMÁTICA: HARDWARE DE ENTRADA E SAÍDA; SOFTWARE

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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Hardware e software são interdependentes. Um computador 
fisicamente funcional não realiza tarefas úteis sem programas, e 
um software somente pode ser executado quando existe infraes-
trutura de hardware compatível.

Programa, aplicativo e sistema
Programa é uma sequência organizada de instruções criada 

para executar determinada tarefa. Aplicativo é um software vol-
tado diretamente às necessidades do usuário, como um editor 
de textos ou navegador. Sistema é um conceito mais amplo e 
pode reunir vários programas, módulos, dados, usuários e pro-
cessos relacionados.

Um software pode ser simples, como uma calculadora, ou 
extremamente complexo, como um sistema operacional, um ERP 
ou uma plataforma bancária.

 ▸Código-fonte e código executável
Código-fonte é a representação do programa escrita em lin-

guagem de programação compreensível por desenvolvedores. 
Para que seja executado pelo computador, esse código precisa 
ser traduzido ou processado de alguma maneira.

Em linguagens compiladas, um compilador transforma 
o código-fonte em código executável ou intermediário antes 
da execução. Em linguagens interpretadas, um interpretador 
processa as instruções durante a execução. Existem também 
modelos híbridos, nos quais o código é convertido para uma re-
presentação intermediária posteriormente executada por uma 
máquina virtual.

 ▸Classificação dos softwares
A classificação depende da finalidade desempenhada. Entre 

as categorias mais importantes estão:
 ▪ Software de sistema: administra recursos do computador 
e fornece ambiente para outros programas.
 ▪ Software aplicativo: realiza tarefas diretamente relaciona-
das às necessidades do usuário.
 ▪ Software utilitário: executa atividades auxiliares de manu-
tenção, proteção ou organização.
 ▪ Software de programação: fornece ferramentas para de-
senvolvimento de outros programas.
 ▪ Driver: permite que o sistema operacional se comunique 
adequadamente com determinado dispositivo.
 ▪ Middleware: atua como camada intermediária facilitando 
a comunicação entre aplicações ou serviços.
 ▪ Software embarcado: integra-se a equipamentos cuja fun-
ção principal não é necessariamente a computação de uso 
geral.

Firmware
Firmware é software armazenado em memória não volátil 

e intimamente associado ao funcionamento de um dispositivo. 
Ele controla operações de baixo nível e pode estar presente em 
roteadores, impressoras, placas-mãe, câmeras e dispositivos 
eletrônicos.

Embora esteja fortemente ligado ao hardware, firmware 
continua sendo software.

 ▸Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento Executa instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

Armazenamento Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen 
drive e cartão de 

memória

Entrada Permite inserir 
dados e comandos 

no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída Apresenta 
resultados ao 

usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, memória, 
armazenamento e periféricos. A memória RAM guarda 
temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.

Software: Programas, Sistemas e Aplicações

Software é o conjunto de instruções, programas, dados e 
procedimentos lógicos que orientam o funcionamento de um 
sistema computacional. Enquanto o hardware corresponde aos 
componentes físicos, como processador, memória, teclado e 
unidades de armazenamento, o software determina quais ope-
rações esses componentes devem executar.
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Art. 5º São assegurados pelo Município, em sua ação norma-
tiva e em seu âmbito de jurisdição, a observância e o exercício 
dos princípios da liberdade, legalidade, igualdade e justa distri-
buição dos benefícios e encargos públicos. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 6º Os direitos e as garantias expressos nesta Lei Orgânica 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios ado-
tados pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e 
por ela própria. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
15/2011)

Art. 7º Todo Poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos, ou diretamente.

Parágrafo Único - A soberania popular será exercida:
I - indiretamente, pelo Prefeito e pelos Vereadores eleitos 

para a Câmara Municipal, por sufrágio universal e pelo voto di-
reto e secreto.

II - diretamente, nos termos da lei, em especial, mediante:
a) iniciativa popular;
b) referendo;
c) plebiscito.
Art. 8º É mantido o território do Município, cujos limites só 

poderão ser alterados, atendidas a Constituição Federal e a legis-
lação estadual.

Parágrafo Único - A criação, a organização e a extinção de 
distritos dependem de lei municipal, observada a legislação 
estadual.

Art. 9º São símbolos do Município de Curitiba o brasão, a 
bandeira, o hino e outros, estabelecidos em lei municipal.

Parágrafo Único - O dia 29 de março é a data magna de 
Curitiba. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 10 Compete ao Município, no exercício de sua autono-
mia, a organização, o governo, a administração e a legislação 
própria, mediante: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

I - edição da Lei Orgânica.
II - eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.
III - organização e execução dos serviços públicos locais.
IV - edição das normas relativas às matérias de sua 

competência.
Art. 11 Compete ao Município prover a tudo quanto respeita 

ao seu interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 
em especial:

I - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei.

II - elaborar o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias 
e o Orçamento Anual, estimando a receita e fixando a despesa.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CURITIBA/PR.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Curitiba, entidade integrante da 
Federação Brasileira, Capital do Estado do Paraná, é pessoa 
jurídica de direito público interno, com autonomia política, ad-
ministrativa e financeira, nos termos da Constituição Federal e 
desta Lei Orgânica.

Art. 2º O Município promoverá a integração da organização, 
do planejamento e da execução das funções públicas de interes-
se comum da Região Metropolitana de Curitiba, nos termos da 
lei. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 3º O Município de Curitiba poderá firmar convênios ou 
consórcios com a União, Estados ou Municípios para a execução 
de lei, serviço ou decisão.

Art. 4º Constituem objetivos fundamentais e diretrizes do 
Município de Curitiba:

I - a defesa do regime democrático;
II - a luta pela independência, a autonomia e a harmonia en-

tre os poderes;
III - a garantia da participação popular nas decisões 

governamentais;
IV - a moralidade, a transparência, a publicidade, a impesso-

alidade, a eficiência e o controle popular nas ações de governo;
V - o respeito à opinião pública qualificada, em especial da 

sociedade civil organizada e dos movimentos sociais;
VI - a articulação e cooperação com os demais entes 

federados;
VII - a desconcentração e a descentralização administrativas;
VIII - a garantia da universalização dos serviços públicos e a 

materialização dos direitos fundamentais, em especial o acesso 
dos seus habitantes aos bens, serviços e condições de vida indis-
pensáveis a uma existência humana com dignidade;

IX - a defesa e a preservação do território, dos recursos na-
turais e do meio ambiente e a preservação dos valores históricos 
e culturais municipais, objetivando a construção de uma cidade 
econômica, social e ambientalmente sustentável. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, DE 10 DE 
ABRIL DE 1990, E SUAS ALTERAÇÕES: ORGANIZAÇÃO 

POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE CURITI-
BA

LEGISLAÇÃO
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c) os limites e a sinalização das áreas de silêncio;
d) os serviços de carga e descarga, e a tonelagem máxima 
permitida;
e) a realização e a sinalização de obras e serviços nas vias e 
logradouros públicos, e;
f) promovendo a acessibilidade. (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 15/2011)
XV - disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias urbanas e 

estradas municipais, aplicar penalidades e promover a arrecada-
ção de multas, especialmente as relativas ao trânsito urbano, nos 
termos da legislação federal. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 15/2011)

XVI - dispor sobre a aquisição, a administração, a utilização e 
a alienação de bens do Município. (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 15/2011)

XVII - dispor sobre os seus servidores.
XVIII - dispor sobre as atividades urbanas, fixando o horário 

de funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais 
e de prestação de serviços.

XIX - estabelecer e manter atualizado um Sistema de 
Informações físicas, territoriais, sociais e econômicas, tendo por 
finalidade o acompanhamento do desenvolvimento e das trans-
formações da Cidade. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

XX - dispor sobre o comércio ambulante, feiras e exposições 
em geral. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

XXI - desapropriar bens por necessidade, utilidade pública 
ou por interesse social.

XXII - estabelecer servidões administrativas e usar a pro-
priedade particular nos casos de perigo iminente ou calamidade 
pública, assegurada indenização ulterior, ocorrendo dano.

XXIII - instituir, por lei, e aplicar as penalidades por infrações 
das suas leis e regulamentos.

XXIV - manter a guarda municipal, como instrumento de pre-
servação de ordem pública e para a proteção de bens, serviços e 
instalações, conforme dispõem a Constituição Federal e a legis-
lação pertinente. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
15/2011)

XXV - exercer o poder de polícia em tudo o que for de seu 
peculiar interesse. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
15/2011)

XXVI - criar, organizar e suprimir bairros e modificar-lhes o 
nome mediante consulta à população e observada a legislação. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

Art. 12 Compete ao Município suplementar a legislação fe-
deral e estadual, no que couber.

Parágrafo Único - O município no exercício da competência 
suplementar:

I - legislará sobre as matérias sujeitas a normas gerais da 
União e do Estado, respeitadas apenas as que se ativerem aos 
respectivos campos materiais de competência reservados às nor-
mas gerais.

II - poderá legislar nos casos de matérias de competência da 
União e do Estado, de modo a suplementá-las nas hipóteses em 
que houver fundado interesse de âmbito local. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

III - organizar e prestar diretamente, ou submeter ao regime 
de concessão ou permissão, mediante licitação, os serviços pú-
blicos de interesse local, incluindo o transporte coletivo, que tem 
caráter essencial.

IV - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino funda-
mental. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15/2011)

V - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.

VI - elaborar o Plano Diretor de Curitiba e o Plano de Metas 
do Governo Municipal. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 15/2011)

VII - promover o adequado ordenamento territorial, median-
te o controle do uso e ocupação do solo e o respeito às exigências 
ambientais, dispondo sobre parcelamento, zoneamento e edifi-
cações, fixando as limitações urbanísticas, podendo, quanto aos 
estabelecimentos e às atividades industriais, comerciais e de 
prestação de serviços: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

a) conceder ou renovar a autorização ou a licença, conforme 
o caso, para a sua construção ou funcionamento;
b) conceder a licença de ocupação ou “habite-se”, após a vis-
toria de conclusão de obras, que ateste a sua conformidade 
com o projeto e o cumprimento das condições especificadas 
em lei;
c) revogar ou cassar a autorização ou a licença, conforme 
o caso, daquele cujas atividades se tornarem prejudiciais 
à saúde, à higiene, ao bem-estar, à recreação, ao sossego 
ou aos bons costumes, ou se mostrarem danosas ao meio 
ambiente;
d) promover o fechamento daqueles que estejam funcionan-
do sem autorização ou licença, ou depois de sua revogação, 
anulação ou cassação, podendo interditar atividades, deter-
minar ou proceder a demolição de construção ou edificação, 
nos casos e de acordo com a lei.
VIII - prover a limpeza dos logradouros públicos e a gestão 

integrada dos resíduos sólidos. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 15/2011)

IX - dispor sobre os serviços funerários, a administração dos 
cemitérios públicos e a fiscalização dos cemitérios particulares.

X - dispor sobre a publicidade externa, em especial sobre a 
exibição de cartazes e anúncios, ou quaisquer outros meios de 
publicidade ou propaganda em logradouros públicos ou visíveis 
destes, ou em locais de acesso ao público.

XI - dispor sobre a apreensão, depósito e destino de animais 
e mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da 
legislação municipal.

XII - promover a proteção ao meio ambiente e o controle da 
poluição ambiental. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

XIII - preservar a ordem pública e dispor sobre espetáculos 
e diversões públicas. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 15/2011)

XIV - dispor sobre a utilização dos logradouros públicos, 
disciplinando:

a) os locais de estacionamento;
b) os itinerários e pontos de parada dos veículos de trans-
porte coletivo;
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recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 
seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d`água, ou 
exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis, 
em face da melhor tecnologia disponível.

§ 3º Para este decreto, adota-se as definições constantes do 
anexo, parte integrante deste.

Art. 2º Ficam expressamente vedadas:
I - a disposição de resíduos sólidos em locais não autorizados;
II - a disposição de resíduos sólidos de qualquer natureza 

para a coleta pública quando a mesma estiver cancelada pelo 
Município;

III - a disposição para a Coleta Pública de resíduos perigosos, 
tais como amianto, material infectante ou perfurocortante, pi-
lhas, baterias, lâmpadas fluorescentes, lã de vidro, estopas com 
óleos e graxas.

Art. 3º Os geradores de resíduos sólidos de qualquer na-
tureza são responsáveis pela segregação e classificação na 
origem, acondicionamento, armazenamento, coleta, transpor-
te, tratamento, reciclagem, transformação, reaproveitamento e 
disposição final dos seus rejeitos, passivo ambiental oriundo da 
desativação da fonte geradora e pela recuperação de áreas de-
gradadas pela disposição irregular de resíduos.

§ 1º Consideram-se geradores de resíduos sólidos as pesso-
as físicas ou jurídicas, de direito público ou privado que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o 
consumo.

§ 2º Excetuam-se do citado no caput, deste artigo, os ge-
radores de resíduos sólidos domiciliares que se enquadrem no 
artigo 10 deste decreto.

§ 3º Os resíduos de serviços de saúde, inclusive os oriun-
dos de “home care”, deverão ser devidamente segregados na 
origem, acondicionados, conduzidos em transporte especial 
devidamente licenciado e ter tratamento e destinação final ade-
quados, ficando sujeitos às normas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA e Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT, além das normas específicas estabelecidas pelos 
órgãos municipais competentes, não podendo ser apresentados 
à Coleta Pública, com exceção dos Resíduos Comuns (orgânicos e 
recicláveis), desde que a geração dos mesmos não ultrapasse as 
quantidades especificadas no artigo 10, deste decreto.

§ 4º Os resíduos industriais deverão ter segregação na ori-
gem, acondicionamento, transporte, recuperação, reutilização 
no processo produtivo quando couber, tratamento e destinação 
final adequados, atendendo as normas aplicáveis da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e as condições estabeleci-
das pelo órgão competente do Município, respeitadas as demais 
normas legais vigentes.

DECRETO Nº 1.753

Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos no 
Município de Curitiba, regulamentando os artigos 53 a 55, 58 a 
62 e 94 da Lei Municipal nº 15.852, de 1º de julho de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais de conformida-
de com o inciso IV do artigo 72 da Lei Orgânica do Município de 
Curitiba;

considerando o estabelecido na hierarquia preconizada na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos de não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem 
como disposição ambientalmente adequada dos rejeitos;

considerando a necessidade de resguardar a saúde, meio 
ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos;

considerando o cumprimento das diretrizes estabelecidas 
na Política Nacional de Saneamento Básico e Política Nacional de 
Resíduos Sólidos;

considerando as diretrizes traçadas pela Política Municipal 
do Meio Ambiente, especialmente a promoção da gestão in-
tegrada e do gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos gerados no Município;

considerando a necessidade da regulamentação das espe-
cíficas atividades do setor, conforme contido no Protocolo nº 
01-127335/2021, DECRETA:

Art. 1º No Município de Curitiba, a gestão e gerenciamento 
de resíduos sólidos de qualquer espécie ou natureza em suas eta-
pas, compreendendo segregação na origem, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, transbordo, reutilização, 
transformação, reciclagem, tratamento e disposição final dos re-
jeitos, processar-se-á em condições voltadas para a promoção da 
saúde, da sustentabilidade, conservação e prevenção de danos 
ao meio ambiente de acordo com as normas técnicas e legislação 
vigente.

§ 1º São considerados resíduos sólidos aqueles que resul-
tam de atividades de origem doméstica, comercial, industrial, de 
prestadores de serviços: de saúde, agrícola, da construção civil e 
de serviços de limpeza urbana.

§ 2º Ficam incluídos na definição de resíduos sólidos os 
materiais, as substâncias, os objetos ou bens descartados, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
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Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e as condições es-
tabelecidas pelo órgão municipal competente, respeitadas as 
demais normas legais vigentes.

Art. 7º Os estabelecimentos comerciais, os prestadores de 
serviços e as indústrias que gerem resíduos perigosos em qual-
quer quantidade, no local de desenvolvimento, abrangência e 
influência de suas atividades, são responsáveis por estabelecer 
mecanismos de segregação na origem, coleta, transporte, tra-
tamento e destinação final adequada dos mesmos, devendo 
obedecer às condições e critérios estabelecidos pelo órgão muni-
cipal competente, respeitadas as demais normas legais vigentes.

Parágrafo único. Para efeito deste decreto, considera-se 
Resíduo Perigoso aquele que, em função de suas propriedades 
físicas, químicas ou infectocontagiosas, pode apresentar risco à 
saúde pública ou ao meio ambiente.

Art. 8º As atividades de coleta, armazenamento, transporte, 
transbordo, reciclagem, transformação, reaproveitamento, trata-
mento dos resíduos sólidos e a disposição final dos rejeitos estão 
sujeitas à prévia análise e licenciamento ambiental da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente - SMMA, sem prejuízo de outras 
licenças exigidas pela legislação vigente.

CAPÍTULO I
DA COLETA PÚBLICA

Art. 9º É de competência do Município de Curitiba o planeja-
mento, a execução e fiscalização das ações que visem a garantia 
da funcionalidade, qualidade, regularidade, universalidade e 
continuidade dos serviços de limpeza pública de sua responsabi-
lidade quer sejam executados de forma direta ou indireta.

Art. 10. Cabe ao Município de Curitiba executar a coleta dos 
resíduos a seguir especificados, de acordo com o tipo e quan-
tidade, devidamente segregados na origem, acondicionados e 
dispostos à coleta pelo gerador:

I - resíduos orgânicos, tais como restos de alimentos, casca 
de frutas e rejeitos: trapos, papéis sanitários, fraldas, papéis toa-
lha gerados nas habitações unifamiliares ou em cada unidade das 
habitações em série ou coletivas, cuja coleta é regular e executa-
da na quantidade máxima de 600 (seiscentos) litros por semana, 
denominada Coleta Convencional;

II - resíduos domiciliares recicláveis, tais como papéis, 
plásticos, metais, vidros, embalagens longa vida gerados nas ha-
bitações unifamiliares, ou em cada unidade das habitações em 
série ou coletivas, cuja coleta é regular e executada na quantida-
de máxima de 600 (seiscentos) litros por semana, denominada 
Lixo que Não é Lixo;

III - Os resíduos da construção civil Classe B, excetuando ma-
deiras, cuja coleta é regular e executada na quantidade máxima 
de 600 (seiscentos) litros por semana, IV - os resíduos vegetais 
provenientes de limpeza de jardim, poda de árvores gerados nas 
habitações unifamiliares, em série ou coletivas, exceto da área 
comum, cuja produção não exceda a 1.000 (mil) litros por mês;

V - os resíduos de construção civil Classe A, com exceção de 
terras e resíduos asfálticos, e madeiras, gerados nas habitações 
unifamiliares ou em cada unidade das habitações em série ou 
coletivas na quantidade máxima de 500 (quinhentos) litros por 
unidade, a cada 2 (dois) meses;

VI - os resíduos perigosos gerados em domicílio como 
lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio (até 10 
unidades), pilhas, baterias, toner de impressão, medicamentos 

§ 5º Os resíduos radioativos deverão ter acondicionamen-
to, coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação 
final adequados de acordo com as normas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Energia Nuclear - CNEN e as determina-
ções dos órgãos competentes.

§ 6º Os resíduos da Construção Civil ou Resíduos de 
Construção e Demolição deverão ser devidamente segregados 
na origem, acondicionados, coletados, transportados, armaze-
nados e ter reutilização, reciclagem ou tratamento e destinação 
final adequados, de acordo com as normas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e a legislação 
vigente.

§ 7º Os resíduos vegetais deverão ter acondicionamento, 
coleta, transporte, armazenamento, reutilização, reciclagem 
ou tratamento e destinação final adequados, de acordo com as 
normas e determinações estabelecidas pelo órgão municipal 
competente.

§ 8º Os resíduos de qualquer natureza produzidos pelos 
grandes geradores ou por aqueles que solicitam cancelamento 
da taxa de coleta pública, deverão ter segregação na origem, 
acondicionamento, armazenamento, reutilização, reciclagem ou 
tratamento, coleta, transporte e destinação final adequados, de 
acordo com o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ela-
borado, aprovado e implementado de acordo com as normas e 
determinações estabelecidas pelo órgão municipal competente.

§ 9º O gerador e o contratado para realizar qualquer uma 
das etapas do gerenciamento dos resíduos respondem solida-
riamente e na mesma proporção pelas falhas na execução das 
mesmas.

Art. 4º A responsabilidade pela execução de medidas para 
prevenir ou corrigir a poluição ou contaminação do ambiente, 
decorrente de derramamento, vazamento, lançamento ou dispo-
sição inadequada de resíduos sólidos é:

I - da atividade geradora dos resíduos, quando a poluição ou 
contaminação originar-se ou ocorrer em suas instalações;

II - da atividade geradora dos resíduos e da atividade trans-
portadora, solidariamente, quando a poluição ou contaminação 
originar-se ou ocorrer durante o transporte;

III - da atividade geradora dos resíduos e da atividade exe-
cutora do acondicionamento, armazenamento, transbordo, 
transporte, tratamento ou disposição final irregular dos resíduos, 
solidariamente, quando a poluição ou contaminação originar-
-se ou ocorrer no local de acondicionamento, armazenamento, 
transbordo, tratamento ou disposição final.

Art. 5º O consumidor dos produtos que dão origem aos resí-
duos citados no artigo 57 da Lei Municipal 15.852, de 1º de julho 
de 2021, fica obrigado a entregá-los nos pontos de recebimento 
previstos pelo sistema de logística reversa estruturado pelos fa-
bricantes, importadores, distribuidores e comerciantes.

Parágrafo único. Os produtos apreendidos por ação fiscali-
zatória ou aqueles tornados impróprios para utilização também 
devem ser gerenciados adequadamente, obedecendo às condi-
ções e critérios estabelecidos pelo órgão municipal competente, 
respeitadas as demais normas legais vigentes.

Art. 6º Os aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários 
são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos sólidos ge-
rados em suas dependências e deverão atender as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, Conselho 
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